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Alteração da Redação do Artigo 6°, 

inciso IV, inclusão do inciso V, na Lei 
13.697, de 22 de dezembro de 2003, 

qual dispõe sobre o Programa de 
Transporte Escolar Municipal Gratuito — 

Vai e Volta e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Alterado o artigo 6°, da lei 13.697, de 22 de dezembro de 2003, 

passa a vigorar com seguinte redação: 

"Art. 6° - 0 Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta 
deverá ser implantado gradativamente, observando-se, para definição dos 
alunos a serem atendidos, os seguintes critérios, além de outros que vierem a 
ser estabelecidos pela Secretaria Municipal de Educação: 

I - problemas crônicos de saúde; 

II  - menor faixa etária; 

Ill - menor renda familiar; 

IV - distância igual ou maior que 1,5 (Um e Meio) km entre a residência e a 
escola, levando-se em consideração regiões de declives, aclives, bem como 
situações em que a distância entre a escola e a residência da criança, possui 
servidão, pontes, viadutos, locais com ausência de passarelas ou faixas de 
pedestre e em localização de grande tráfego de veículos. 

V -  família  com mais de um filho, deverão ser avaliados horários escolares em 
trajetórias diferentes, para colégios diversos e distantes, qpe.iwilabilizo....0 
possibilidade do mesmo trajeto pelos pais, considerando o incisbr:WPF  
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§ 	— Terão prioridade na participação no Programa os alunos portadores de 
necessidades especiais. 

§ 2° - Para os fins de aferição da renda familiar mencionada no inciso Ill deste 
artigo, considera-se  família o núcleo de pessoas formado por, no  mínimo,  um 
dos pais ou responsável legal, filhos e/ou dependentes que estejam sob tutela 
ou guarda, devidamente formalizados pelo juizo competente, bem como 
parentes ou outros  indivíduos  que residam com o grupo sob o mesmo teto e 
contribuam economicamente para sua subsistência". 

Art. 2° As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por 
conta de dotações orçamentarias  próprias,  suplementadas se necessário. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das sessões em, 
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A presente alteração à Lei 13.697, de 22 de dezembro de 2003, do 

inciso IV, do artigo 6° e inclusão do inciso V, tem por incentivo a verificação de 

áreas de moradia que mesmo não sendo distantes as escolas, diferença de 

aproximadamente 1,5 km, visando que as crianças também tenha a 

necessidade do Transporte Municipal Escolar Gratuito — TEG Vai e Volta. 

Considerando as  regiões  de problemas com acesso, havendo uma 

distância calculada de 1,5km, quanto ao perigo de percorrer tal distância, 

sendo perigoso percorrer um pequeno percurso, crianças que moram  próximas  

de escola conforme análise de metragem de distância, mas entre sua 

residência e a Escola Municipal há Avenida ou Marginal, sem passarela 

próxima  a escola ou  próxima  a sua residência, percorre um caminho maior que 

no planejamento e para essa travessia muitas vezes não possuem a segurança 

devida, estranho pode seguir e tentar corromper a criança não ir A escola, 

sofrendo abusos nesse trecho residência - escola - residência, a alteração da 

Lei visa evitar transtornos a sociedade. 

Essa modificação tem por auxiliar families que com mais de um filho em 

unidades escolares, sendo único responsável presente naquele mesmo 

período  de estudo, pai ou mãe ou terceiro, precisa fazer um planejamento não 

tem garantia do  município  devido à distância limite atualmente na é dada como 

"maior distância de residência escola", esse gênero familiar na sociedade fica 

afetado. 

Amparado pela Constituição da República em seu art. 30, I e a Lei 

Orgânica  do  Município  de sac. Paulo no seu art. 13, I qual determina ser 

competência do  Município  legislar sobre assuntos de interesse local, essa 

alteração de lei está diante da Competência. 

Conforme disposto no Estatuto da Criança e do Adolescente, seus 

artigos 3° e 4°, simultaneamente garante o direito fundamental inerente para a 
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pessoa humana referência à facilidade do desenvolvimento social, 

assegurando o direito à  educação. 

Há no artigo 54, inciso VII, do Estatuto da Criança e do Adolescente, 

assegurada a garantia de atendimento de programas suplementares, como 

transporte. 

Diante do exposto, solicito aos nobres pares apoio á aprovação dessa 

alteração no Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito – Vai e Volta. 
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Realizada a pesquisa no Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, e no 
site www.prefeitura.sp.gov.br/leoislacão,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Constituição Federal — cópia parcial: especialmente art. 30; 

- Lei Federal 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e 
do Adolescente— cópia parcial: especialmente art. 3°, 4 0, 54; 

- Lei Municipal n° 13.697, de 22 de dezembro de 2003, que dispõe sobre a criação do 
"Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito — Vai e Volta" no Município de 
São Paulo, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 49.304, de 11 de março de 2008, que revoga o Decreto n° 
44.770, de 20 de maio de 2004, o qual transferiu a execução e a operacionalização do 
"Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta" para as 
Subprefeituras; 

- Lei Municipal n° 10.154, de 07 de outubro de 1986, que dispõe sobre o transporte 
coletivo de escolares. Com  a alteração da Lei n° 16.136/15 e com a regulamentação 
do Decreto n° 23.123/87; 

- PL 0376/2013, que dá nova redação e renumera os parágrafos do art 6° da Lei n° 
13.697/03, que dispõe sobre a criação do "Programa de Transporte Escolar Municipal 
Gratuito - Vai e Volta" no Município de São Paulo; 

- PL 0393/2013, que altera a Lei 13.697/03, que criou o "Programa de Transporte 
Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta"; 

- PL 0725/2013, que acrescenta inciso ao art 7° do Decreto 23.123/86, que 
regulamenta a Lei 10.154/86, que dispõe sobre o transporte coletivo de escolares no 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 0 de junho de 2015. 

Christia 	amara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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CONSTITUICÂO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitucionais de Revisão 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias  

Atos decorrentes do disposto no Ç. 3° do art. 5°  

ÍNDICE TEMÁTICO  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
egurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 

fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacifica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO I 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 
formas de discriminação. 

Art. 4° A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais 
princípios: 

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 
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I - as ilhas fluviais e lacustres não pertencentes à União; 

IV - as terras devolutas não compreendidas entre as da União. 

Art. 27. O número de Deputados à Assembléia Legislativa corresponderá ao triplo da representação do 
Estado na Câmara dos Deputados e, atingido o número de trinta e seis, será acrescido de tantos quantos forem 
os Deputados Federais acima de doze. 

§ 1° Será de quatro anos o mandato dos Deputados Estaduais, aplicando- sê-lhes as regras desta 
Constituição sobre sistema eleitoral, inviolabilidade, imunidades, remuneração, perda de mandato, licença, 
impedimentos e incorporação às Forças Armadas. 

§ 2° O subsídio dos Deputados Estaduais será fixado por lei de iniciativa da Assembléia Legislativa, na 
razão de, no máximo, setenta e cinco por cento daquele estabelecido, em espécie, para os Deputados Federais, 
observado o que dispõem os arts. 39, § 4°, 57, § 7°, 150, II, 153, III, e 153, § 2°, I. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 19. de 19981 

§ 3° Compete às Assembléias Legislativas dispor sobre seu regimento interno, policia e serviços 
administrativos de sua secretaria, e prover os respectivos cargos. 

§ 4° A lei disporá sobre a iniciativa popular no processo legislativo estadual. 

Art. 28. A eleição do Governador e do Vice-Governador de Estado, para mandato de quatro anos, realizar 
se-á no primeiro domingo de outubro, em primeiro turno, e no último domingo de outubro, em segundo turno, s 
houver, do ano anterior ao do término do mandato de seus antecessores, e a posse ocorrerá em primeiro de 
janeiro do ano subseqüente, observado, quanto ao mais, o disposto no art. 77. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 16, de19971 

§ 1° Perderá o mandato o Governador que assumir outro cargo ou função na administração pública direta 
ou indireta, ressalvada a posse em virtude de concurso público e observado o disposto no art. 38, I, IV e V. 
(Renumerado do parágrafo único, pela Emenda Constitucional n° 19, de 19981 

§ 2° Os subsídios do Governador, do Vice-Governador e dos Secretários de Estado serão fixados por lei 
de iniciativa da Assembléia Legislativa, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4°, 150, II, 153, III, e 
153, § 2°, I. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

CAPITULO IV 
Dos Municípios 

Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício mínimo de dez 
dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios 
estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os seguintes preceitos: 

I - eleição do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores, para mandato de quatro anos, mediante pleito 
direto e simultâneo realizado em todo o País; 

II - eleição do Prefeito e do Vice-Prefeito realizada no primeiro domingo de outubro do ano anterior ao 
término do mandato dos que devam suceder, aplicadas as regras do art. 77, no caso de Municípios com mais de 
duzentos mil eleitores; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 16, de1997)  

III - posse do Prefeito e do Vice-Prefeito no dia 1° de janeiro do ano subseqüente ao da eleição; 

IV - para a composição das Câmaras Municipais, será observado o limite máximo de: (Redação dada pela  
Emenda Constitucional n° 58, de 2009) (Produção de efeito) (Vide ADIN 4307)  

a) 9 (nove) Vereadores, nos Municípios de até 15.000 (quinze mil) habitantes; (Redação dada pela Emenda  
Constitucional n° 58, de 2009)  

b) 11 (onze) Vereadores, nos Municípios de mais de 15.000 (quinze mil) habitantes e de até 30.000 (trinta 
mil) habitantes; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 58, de 2009)  

c) 13 (treze) Vereadores, nos Municípios com mais de 30.000 (trinta mil) habitantes e de até 50.000 
(cinquenta mil) habitantes; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 58, de 2009)  

d) 15 (quinze) Vereadores, nos Municípios de mais de 50.000 (cinquenta mil) habitantes e de até 80.000 
(oitenta mil) habitantes; (Incluída pela Emenda Constitucional n° 58, de 2009) 
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e) 17 (dezessete) Vereadores, nos Municípios de mais de 80.000 (oitenta mil) habitantes e 
(cento e vinte mil) habitantes; (Incluída pela Emenda Constitucional n° 58, de 2009) 	_ 

f) 19 (dezenove) Vereadores, nos Municípios de mais de 120.000 (cento e vinte mil) hab .  
160.000 (cento sessenta mil) habitantes; (Incluída pela Emenda Constitucional n° 58, de 2009)  

g) 21 (vinte e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 160.000 (cento e sessenta mil) habitantes e de 
até 300.000 (trezentos mil) habitantes; (Incluída pela Emenda Constitucional n° 58. de 2009)  

h) 23 (vinte e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 300.000 (trezentos mil) habitantes e de até 
450.000 (quatrocentos e cinquenta mil) habitantes; (Incluída pela Emenda Constitucional n° 58, de 2009)  

i) 25 (vinte e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 450.000 (quatrocentos e cinquenta mil) 
habitantes e de até 600.000 (seiscentos mil) habitantes; (Incluída pela Emenda Constitucional n° 58, de 2009) 

j) 27 (vinte e sete) Vereadores, nos Municípios de mais de 600.000 (seiscentos mil) habitantes e de até 
750.000 (setecentos cinquenta mil) habitantes; (Incluída pela Emenda Constitucional n° 58, de 2009)  

k) 29 (vinte e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de 750.000 (setecentos e cinquenta mil) 
habitantes e de até 900.000 (novecentos mil) habitantes; (Incluída pela Emenda Constitucional n° 58, de 2009)  

I) 31 (trinta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 900.000 (novecentos mil) habitantes e de até 
1.050.000 (um milhão e cinquenta mil) habitantes; (Incluída pela Emenda Constitucional n° 58, de 2009)  

m) 33 (trinta e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.050.000 (um milhão e cinquenta mil) 
habitantes e de até 1.200.000 (um milhão e duzentos mil) habitantes; (Incluída pela Emenda Constitucional n° 
58, de 2009)  

n) 35 (trinta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.200.000 (um milhão e duzentos mil) 
habitantes e de até 1.350.000 (um milhão e trezentos e cinquenta mil) habitantes; (Incluída pela Emenda 
Constitucional n° 58, de 2009)  

o) 37 (trinta e sete) Vereadores, nos Municípios de 1.350.000 (um milhão e trezentos e cinquenta mil) 
habitantes e de até 1.500.000 (um milhão e quinhentos mil) habitantes; (Incluída pela Emenda Constitucional n° 
58, de 2009)  

p) 39 (trinta e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.500.000 (um milhão e quinhentos mil) 
habitantes e de até 1.800.000 (um milhão e oitocentos mil) habitantes; (Incluída pela Emenda Constitucional n° 
58, de 2009)  

q) 41 (quarenta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.800.000 (um milhão e oitocentos mil) 
habitantes e de até 2.400.000 (dois milhões e quatrocentos mil) habitantes; (Incluída pela Emenda Constitucional 
° 58 de 2009 

r) 43 (quarenta e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 2.400.000 (dois milhões e quatrocentos mil) 
habitantes e de até 3.000.000 (três milhões) de habitantes; (Incluída pela Emenda Constitucional n° 58, de 2009) 

s) 45 (quarenta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 3.000.000 (três milhões) de habitantes e 
de até 4.000.000 (quatro milhões) de habitantes; (Incluída pela Emenda Constitucional n° 58, de 2009) 

t) 47 (quarenta e sete) Vereadores, nos Municípios de mais de 4.000.000 (quatro milhões) de habitantes e 
de até 5.000.000 (cinco milhões) de habitantes; (Incluída pela Emenda Constitucional n° 58, de 2009)  

u) 49 (quarenta e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de 5.000.000 (cinco milhões) de habitantes e 
de até 6.000.000 (seis milhões) de habitantes; (Incluída pela Emenda Constitucional n° 58, de 2009)  

v) 51 (cinquenta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 6.000.000 (seis milhões) de habitantes e de 
até 7.000.000 (sete milhões) de habitantes; (Incluída pela Emenda Constitucional n° 58, de 2009)  

w) 53 (cinquenta e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 7.000.000 (sete milhões) de habitantes e 
de até 8.000.000 (oito milhões) de habitantes; e (Incluída pela Emenda Constitucional n° 58, de 2009)  

x) 55 (cinquenta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 8.000.000 (oito milhões) de habitantes; 
(Incluída pela Emenda Constitucional n° 58, de 2009)  

V - subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais fixados por lei de iniciativa da 
Câmara Municipal, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4 0 , 150, II, 153, III, e 153, § 2°, I; (Redação 
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dada pela Emenda constitucional n° 19. de 1998) 

VI - o subsídio dos Vereadores será fixado pelas respectivas Câmaras Municipais em cada legislatura para 
a subseqüente, observado o que dispõe esta Constituição, observados os critérios estabelecidos na respectiva 
Lei Orgânica e os seguintes limites máximos: (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 25, de 2000)  

a) em Municípios de até dez mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a vinte por 
cento do subsídio dos Deputados Estaduais; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 25. de 2000)  

b) em Municípios de dez mil e um a cinqüenta mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores 
corresponderá a trinta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 
25, de 2000)  

c) em Municípios de cinqüenta mil e um a cem mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores 
corresponderá a quarenta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; (Incluído pela Emenda Constitucional 
n° 25, de 2000) 

d) em Municípios de cem mil e um a trezentos mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores 
corresponderá a cinqüenta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; (Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 25, de 2000)  

e) em Municípios de trezentos mil e um a quinhentos mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadore§ ~  
corresponderá a sessenta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; (Incluído pela Emenda Constitucional/ 
n° 25, de 2000)  

O em Municípios de mais de quinhentos mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá 
a setenta e cinco por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 25,  
de 2000 

VII - o total da despesa com a remuneração dos Vereadores não poderá ultrapassar o montante de cinco 
por cento da receita do Município; Ílncluído pela Emenda Constitucional n° 1, de 1992)  

VIII - inviolabilidade dos Vereadores por suas opiniões, palavras e votos no exercício do mandato e na 
circunscrição do Município; (Renumerado do inciso VI, pela Emenda Constitucional n° 1, de 1992) 

IX - proibições e incompatibilidades, no exercício da vereança, similares, no que couber, ao disposto nesta 
Constituição para os membros do Congresso Nacional e na Constituição do respectivo Estado para os membros 
da Assembléia Legislativa; (Renumerado do inciso VII, pela Emenda Constitucional n° 1, de 1992)  

X - julgamento do Prefeito perante o Tribunal de Justiça; (Renumerado do inciso VIII, pela Emenda 
Constitucional n° 1, de 1992)  

XI - organização das funções legislativas e fiscalizadoras da Câmara Municipal; (Renumerado do inciso IX, 
pela Emenda Constitucional n° 1. de 1992)  

XII - cooperação das associações representativas no planejamento municipal; (Renumerado do inciso X.  
pela Emenda Constitucional n° 1, de 1992)  

XIII - iniciativa popular de projetos de lei de interesse específico do Município, cia cidade ou de bairros, 
através de manifestação de, pelo menos, cinco por cento do eleitorado; (Renumerado do inciso XI, pela Emenda 
Constitucional n° 1, de 1992)  

XIV - perda do mandato do Prefeito, nos termos do art. 28. parágrafo único. (Renumerado do inciso XII,  
pela Emenda Constitucional n° 1. de 1992)  

Art. 29-A. O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos os subsídios dos Vereadores e 
excluídos os gastos com inativos, não poderá ultrapassar os seguintes percentuais, relativos ao somatório da 
receita tributária e das transferências previstas no § 5Q do art. 153 e nos arts. 158 e 159, efetivamente realizado 
no exercício anterior: (Incluído pela Emenda Constitucional n° 25. de 2000)  

I - 7% (sete por cento) para Municípios com população de até 100.000 (cem mil) habitantes; (Redação  
dada pela Emenda Constituição Constitucional n° 58, de 2009) (Produção de efeito)  

II - 6% (seis por cento) para Municípios com população entre 100.000 (cem mil) e 300.000 (trezentos mil) 
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habitantes; (Redação dada pela Emenda Constituição Constitucional n° 58, de 2009) 	11:h_ 
i\ 

III - 5% (cinco por cento) para Municípios com população entre 300.001 (trezentos mil e u 	.000 
(quinhentos mil) habitantes; (Redação dada pela Emenda Constituição Constitucional n° 58, de 2009)  

IV - 4,5% (quatro inteiros e cinco décimos por cento) para Municípios com população entre 500.001 
(quinhentos mil e um) e 3.000.000 (três milhões) de habitantes; (Redação dada pela Emenda Constituição 
Constitucional n° 58, de 2009)  

V - 4% (quatro por cento) para Municípios com população entre 3.000.001 (três milhões e um) e 8.000.000 
(oito milhões) de habitantes; (Incluído pela Emenda Constituição Constitucional n° 58, de 20091 

VI - 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento) para Municípios com população acima de 8.000.001 
(oito milhões e um) habitantes. (Incluído pela Emenda Constituição Constitucional n° 58, de 2009)  

§ 1 9  A Câmara Municipal não gastará mais de setenta por cento de sua receita com folha de pagamento, 
incluído o gasto com o subsídio de seus Vereadores. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 25, de 2000)  

§ 29  Constitui crime de responsabilidade do Prefeito Municipal: (Incluído pela Emenda Constitucional n° 
25, de 2000)  

I - efetuar repasse que supere os limites definidos neste artigo; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 

II - não enviar o repasse até o dia vinte de cada mês; ou (Incluído pela Emenda Constitucional n° 25, de 
2000)  

III - enviá-lo a menor em relação à proporção fixada na Lei Orçamentária. (Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 25, de 2000)  

§ 39  Constitui crime de responsabilidade do Presidente da Câmara Municipal o desrespeito ao § 1 9  deste 
artigo. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 25, de 2000)  

Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 

III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar suas rendas, sem prejuízo da 
obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei; 

IV - criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação estadual; 

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de 
interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial; 

VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas de educação infantil 
e de ensino fundamental; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 53, de 2006)  

VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de atendimento à 
saúde da população; 

VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do 
uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano; 

IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a legislação e a ação 
fiscalizadora federal e estadual. 

Art. 31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle 
externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da lei. 

§ 10 O controle externo da Câmara Municipal será exercido com o auxílio dos Tribunais de Contas dos 
Estados ou do Município ou dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios, onde houver. 

§ 20 O parecer prévio, emitido pelo órgão competente sobre as contas que o Prefeito deve anualmente 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990.  

Texto compilado 	 Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e 

(Vide Lei n° 13.105, de 2015) (Vigência) 
	 dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Titulo I 

Das Disposições Preliminares 

Art. 1° Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente. 

Art. 2° Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e 
adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade. 

Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente este Estatuto às pessoas entre 
dezoito e vinte e um anos de idade. 

Art. 3° A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, 
sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas 
as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, 
em condições de liberdade e de dignidade. 

Art. 4° É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com 
absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, 
ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária. 

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: 

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública; 

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas; 

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à 
juventude. 

Art. 5° Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos 
seus direitos fundamentais. 

Art. 6° Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se dirige, as exigências 
do bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e do adolescente 
como pessoas em desenvolvimento. 

Título II 

Dos Direitos Fundamentais 

Capítulo I 
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§ 13. A habilitação de postulante estrangeiro ou domiciliado fora do Brasil terá validade máxima de 1 (um) 
ano, podendo ser renovada. 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

§ 14. É vedado o contato direto de representantes de organismos de adoção, nacionais ou estrangeiros, 
com dirigentes de programas de acolhimento institucional ou familiar, assim como com crianças e adolescentes 
em condições de serem adotados, sem a devida autorização judicial. 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009)  

Vigência  

§ 15. A Autoridade Central Federal Brasileira poderá limitar ou suspender a concessão de novos 
credenciamentos sempre que julgar necessário, mediante ato administrativo fundamentado. 	(Incluído pela 
Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

Art. 52-A. É vedado, sob pena de responsabilidade e descredenciamento, o repasse de recursos 
provenientes de organismos estrangeiros encarregados de intermediar pedidos de adoção internacional a 
organismos nacionais ou a pessoas físicas. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

Parágrafo único. Eventuais repasses somente poderão ser efetuados via Fundo dos Direitos da Criança e 
do Adolescente e estarão sujeitos às deliberações do respectivo Conselho de Direitos da Criança e do 
Adolescente. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

Art. 52-B. A adoção por brasileiro residente no exterior em país ratificante da Convenção de Haia, cujo 
processo de adoção tenha sido processado em conformidade com a legislação vigente no país de residência e 
atendido o disposto na Alínea "c" do Artigo 17 da referida Convenção, será automaticamente recepcionada com 
reingresso no Brasil. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

§ 12  Caso não tenha sido atendido o disposto na Alínea "c" do Artigo 17 da Convenção de Haia, deverá a 
sentença ser homologada pelo Superior Tribunal de Justiça. 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009)  
Vigência  

§ 22  O pretendente brasileiro residente no exterior em país não ratificante da Convenção de Haia, uma vez 
reingressado no Brasil, deverá requerer a homologação da sentença estrangeira pelo Superior Tribunal de 
Justiça. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

Art. 52-C. Nas adoções internacionais, quando o Brasil for o país de acolhida, a decisão da autoridade 
competente do país de origem da criança ou do adolescente será conhecida pela Autoridade Central Estadual 
que tiver processado o pedido de habilitação dos pais adotivos, que comunicará o fato à Autoridade Central 
Federal e determinará as providências necessárias à expedição do Certificado de Naturalização Provisório. 
(Incluído pela Lei n° 12.010. de 2009) 	Vigência  

§ 1'2- A Autoridade Central Estadual, ouvido o Ministério Público, somente deixará de reconhecer os efeitos 
daquela decisão se restar demonstrado que a adoção é manifestamente contrária à ordem pública ou não atende 
ao interesse superior da criança ou do adolescente. (Incluído pela Lei n° 12.010. de 2009) Vigência  

§ 22  Na hipótese de não reconhecimento da adoção, prevista no § 1 2  deste artigo, o Ministério Público 
deverá imediatamente requerer o que for de direito para resguardar os interesses da criança ou do adolescente, 
comunicando-se as providências à Autoridade Central Estadual, que fará a comunicação à Autoridade Central 
Federal Brasileira e à Autoridade Central do país de origem. 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 20091 
Vigência  

Art. 52-D. Nas adoções internacionais, quando o Brasil for o país de acolhida e a adoção não tenha sido 
deferida no país de origem porque a sua legislação a delega ao país de acolhida, ou, ainda, na hipótese de, 
mesmo com decisão, a criança ou o adolescente ser oriundo de país que não tenha aderido à Convenção 
referida, o processo de adoção seguirá as regras da adoção nacional. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 
2009) 	Vigência  

Capítulo IV 

Do Direito à Educação, à Cultura, ao Esporte e ao Lazer 

Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua 
pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando-se-lhes: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - direito de ser respeitado por seus educadores; 
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III - direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias escolares superiores; jj 	 
';`-r • .24 

IV - direito de organização e participação em entidades estudantis; 

V - acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência. 

Parágrafo único. É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo pedagógico, bem como 
participar da definição das propostas educacionais. 

Art. 54. É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente: 

I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade 
própria; 

II - progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio; 

III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede 
regular de ensino; 

IV - atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade; 

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade 
e cada um; 

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do adolescente trabalhador; 

VII - atendimento no ensino fundamental, através de programas suplementares de material didático-
escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. 

§ 1° O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo. 

§ 2° O não oferecimento do ensino obrigatório pelo poder público ou sua oferta irregular importa 
responsabilidade da autoridade competente. 

§ 3° Compete ao poder público recensear os educandos no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e 
zelar, junto aos pais ou responsável, pela freqüência à escola. 

Art. 55. Os pais ou responsável têm a obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na rede regular de 
ensino. 

Art. 56. Os dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental comunicarão ao Conselho Tutelar os 
asos de: 

I - maus-tratos envolvendo seus alunos; 

II - reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, esgotados os recursos escolares; 

III - elevados níveis de repetência. 

Art. 57. O poder público estimulará pesquisas, experiências e novas propostas relativas a calendário, 
seriação, currículo, metodologia, didática e avaliação, com vistas à inserção de crianças e adolescentes 
excluídos do ensino fundamental obrigatório. 

Art. 58. No processo educacional respeitar-se-ão os valores culturais, artísticos e históricos próprios do 
contexto social da criança e do adolescente, garantindo-se a estes a liberdade da criação e o acesso às fontes 
de cultura. 

Art. 59. Os municípios, com apoio dos estados e da União, estimularão e facilitarão a destinação de 
recursos e espaços para programações culturais, esportivas e de lazer voltadas para a infância e a juventude. 

Capítulo V 

Do Direito à Profissionalização e à Proteção no Trabalho 
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Art. 60. É proibido qualquer trabalho a menores de quatorze anos de idade, salvo na condição de 
aprendiz. 	(Vide Constituição Federal)  

Art. 61. A proteção ao trabalho dos adolescentes é regulada por legislação especial, sem prejuízo do 
disposto nesta Lei. 

Art. 62. Considera-se aprendizagem a formação técnico-profissional ministrada segundo as diretrizes e 
bases da legislação de educação em vigor. 

Art. 63. A formação técnico-profissional obedecerá aos seguintes princípios: 

I - garantia de acesso e freqüência obrigatória ao ensino regular; 

II - atividade compatível com o desenvolvimento do adolescente; 

III - horário especial para o exercício das atividades. 

Art. 64. Ao adolescente até quatorze anos de idade é assegurada bolsa de aprendizagem. 

Art. 65. Ao adolescente aprendiz, maior de quatorze anos, são assegurados os direitos trabalhistas e 
previdenciários. 

Art. 66. Ao adolescente portador de deficiência é assegurado trabalho protegido. 

Art. 67. Ao adolescente empregado, aprendiz, em regime familiar de trabalho, aluno de escola técnica, 
assistido em entidade governamental ou não-governamental, é vedado trabalho: 

I - noturno, realizado entre as vinte e duas horas de um dia e as cinco horas do dia seguinte; 

II - perigoso, insalubre ou penoso; 

III - realizado em locais prejudiciais à sua formação e ao seu desenvolvimento físico, psíquico, moral e 
social; 

IV - realizado em horários e locais que não permitam a freqüência à escola. 

Art. 68. O programa social que tenha por base o trabalho educativo, sob responsabilidade de entidade 
governamental ou não-governamental sem fins lucrativos, deverá assegurar ao adolescente que dele participe 
condições de capacitação para o exercício de atividade regular remunerada. 

§ 1° Entende-se por trabalho educativo a atividade laborai em que as exigências pedagógicas relativas a 
desenvolvimento pessoal e social do educando prevalecem sobre o aspecto produtivo. 

§ 2° A remuneração que o adolescente recebe pelo trabalho efetuado ou a participação na venda dos 
produtos de seu trabalho não desfigura o caráter educativo. 

Art. 69. O adolescente tem direito à profissionalização e à proteção no trabalho, observados os seguintes 
aspectos, entre outros: 

I - respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento; 

II - capacitação profissional adequada ao mercado de trabalho. 

Título III 

Da Prevenção 

Capítulo I 

Disposições Gerais 

Art. 70. É dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou violação dos direitos da criança e do 
adolescente. 
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Câmara Municipal de São Paulo i 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 13697  

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: LEI No 13.697 22/12/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a criaçao do Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta, no 

Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 580/2003 (ver documento) 

Autor(es): Tiao Bezerra 
Revogação: Revoga o Decreto no 41.391/2001. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 44.770/2004 - Transfere a execução e a operacionalização do Programa criado 
por esta Lei para as Subprefeituras. 

[ Back 
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LEI No 13.697, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 580/03, do Vereador Tião Bezerra - PT) 

Dispõe sobre a criação do Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e 
Volta, no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica instituído o Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e 
Volta, no Município de São Paulo, com o objetivo de garantir aos alunos matriculados o 
acesso às escolas municipais de educação infantil e ensino fundamental. 
Art. 20  - O Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta constitui-se 
no serviço de transporte dos alunos de suas residências até os estabelecimentos de 
ensino, e destes até as residências, realizado por operadores selecionados nos termos 
da legislação vigente. 
Art. 3 0  - Para participar do Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e 
Volta o aluno deverá estar matriculado em escola municipal de ensino infantil ou 
fundamental. 
Art. 40  - O serviço de transporte escolar instituído neste Programa será operado por 
condutor, devidamente habilitado, e por monitor, maior de 18 anos, que permanecerá 
no veículo durante todo o trajeto, auxiliando no embarque e desembarque dos alunos, 
bem como zelando pela segurança dos alunos transportados. 
Parágrafo único - O Poder Público deverá fornecer ao condutor do veículo e ao monitor 
crachá específico, que deverá ser portado em local visível, durante toda a execução do 
serviço. 
Art. 5 0  - Os condutores deverão preencher todos os requisitos legais e demais normas 
complementares referentes ao transporte escolar, a serem editadas pela Secretaria 
Municipal de Transportes. 
Art. 60  - O Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta será 
implantado gradativamente, observando-se, para definição dos alunos a serem 
atendidos, os seguintes critérios, além de outros que vierem a ser estabelecidos pela 
Secretaria Municipal de Educação: 
I - problemas crônicos de saúde; 
II - menor faixa etária; 
III - menor renda familiar; 
IV - maior distância entre a residência e a escola. 
§ 1 0  - Terão prioridade na participação no Programa os alunos portadores de 
necessidades especiais. 
§ 20  - Para os fins de aferição da renda familiar mencionada no inciso III deste artigo, 
considera-se família o núcleo de pessoas formado por, no mínimo, um dos pais ou 
responsável legal, filhos e/ou dependentes que estejam sob tutela ou guarda, 
devidamente formalizados pelo juízo competente, bem como parentes ou outros 
indivíduos que residam com o grupo sob o mesmo teto e contribuam economicamente 
para sua subsistência. 
Art. 70  - A implantação e operacionalização doPrograma de Transporte Escolar 
Municipal Gratuito - Vai e Volta ficará a cargo das Secretarias Municipais de Educação e 
de Transportes que, por meio de portaria intersecretarial, definirão: 
I - as metas e diretrizes necessárias à implantação do Programa; 
II - a forma de cadastramento dos condutores interessados em participar do Programa 
e a forma de remuneração dos serviços a serem prestados, nos termos da legislação 
aplicável; 
III - os pontos de embarque e desembarque, caso não seja possível o oferecimento de 
transporte entre a residência e o estabelecimento de ensino; 



IV - as incumbências de cada Secretaria na viabilização do Programa; 
V - os critérios de acompanhamento e fiscalização do Programa; 
VI - os prazos para a implementação do Programa. 
Art. 8 0  - Fica criada a Comissão Coordenadora do Programa de Transporte Escolar 
Municipal Gratuito, a ser constituída por portaria intersecretarial editada pelas 
Secretarias Municipais de Educação e de Transportes, tendo por atribuição o 
acompanhamento e a avaliação do Programa. 
Art. 9 0  - Até que seja publicado o ato administrativo a que se referem o "caput" do 
artigo 70  e o artigo 8o, observar-se-á o disposto na Portaria Intersecretarial SMT/SME 
no 1, de 25 de abril de 2002. 
Art. 10 - Os pais ou responsáveis deverão autorizar por escrito a adesão do aluno ao 
Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta, e estar presentes com 
o mesmo nos horários e local estabelecidos para sua entrega ao monitor e recepção no 
retorno da escola. 
Art. 11 - Toda falta do aluno deverá ser comunicada pelos pais ou responsáveis, por 
escrito, ao monitor, com a devida justificativa, dando este ciência do ocorrido à 
Diretoria da Escola. 
Parágrafo único - A ocorrência de 05 (cinco) faltas consideradas injustificadas pela 
Diretoria da Escola implicará na exclusão do aluno do Programa de Transporte Escolar 
Municipal Gratuito - Vai e Volta, sendo sua vaga preenchida nos termos estabelecidos 
pelo ato administrativo a que se refere o artigo 7 0, observado o disposto no artigo 90  
desta lei. 
Art. 12 - (VETADO) 
§ 1 0  - (VETADO) 
§ 20  - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
Art. 13 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, da Secretaria Municipal de Educação, suplementadas 
se necessário. 
Art. 14 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, em especial o Decreto no 41.391, de 20 de novembro de 2001. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de dezembro de 2003, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de dezembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: DECRETO No 49.304 11/03/2008 (ver documento) 
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DECRETO No 49.304, DE 11 DE MARÇO DE 2008 
Revoga o Decreto no 44.770, de 20 de maio de 2004, que transfere a execução e a 
operacionalização do Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta 
para as Subprefeituras. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 7 0  da Lei no 13.697, de 22 de dezembro de 
2003, o qual atribui às Secretarias Municipais de Educação e de Transportes a 
implantação e a operacionalização do Programa de Transporte Escolar Municipal 
Gratuito - Vai e Volta, instituído pela citada lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica revogado, em todos os seus termos, o Decreto no 44.770, de 20 de maio 
de 2004. 
Art. 2o. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de março de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ALEXANDRE DE MORAES, Secretário Municipal de Transportes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de março de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Alterações: 

LEI No 10.154 07/10/1986 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre o transporte coletivo de escolares no ambito do Municipio de Sao Paulo, e da 
outras providencias. 
Projeto de Lei No 152/1986 (ver documento) 
EXECUTIVO; .lanio da Silva Quadros 
Decreto no 23.123/1986 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei 16.136/2015 - Acrescenta o art. 2 0-A a esta Lei. (ver documento) 
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LEI N9 10.154 , DE 07 DE Outubro DE 1986 	• 	. 

Dispõe sobre o transporte coletivo de es-- 
colares no âmbito do Município de.São Pau 
10, e dá outras providencias. 

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de se-
tembro da 1986, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - O serviço de Transporte coleti-
vo de escolares no âmbito do Município de São Paulo será 
operado mediante previa obtenção de Certificado de Regis-
tro junto á Secretaria Municipal de Transportes. 

. 	 Art. 29 - 7 O Certificado de Registro .de 
que trata o artigo anterior será expedido em favor de pes 
soa física ou jurídica que comprovar o atendimento das 
exigências a serem estabelecidas em decreto do Executivo, 
a ser, expedido no prazo de 30 (trinta) dias. . • 

Art: 39 - A inobserváncia das normas esta 
tuídas para a operação do serviço implicará na aplicação 
de multa correspondente' a 5' (cinco) Unidades de Valor Vis 
cal do Município de São PaUló - UPM. 

Parágrafo único - Na dincidencia, a mul-
ta será aplicada em dobro e e veículo nprecndido, ate que 
sejam cumpridas as exigências legais estatuídas. • . 

Art. 49 - As despesas com a execução des-
ta lei correrão por conta das dotações orçamentárias pró'
pria. 

Art. 59 - Esta lei entrará em vigor na da 
.ta de sua publicação, revogadas as disposições em conta.: 
rio. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 07 de Outubro. 
• de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo. 

JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO • 
MONICA HERMAN SALEM CAGGIANO, Respondendo pelo Expediente 
da Secretaria dos Negócios Jurídicos 
CARLOS' ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretário das Finanças 
ROWTO SALVADOR SCARINGELLA, Secretário Municipal de 
Transportes 
im,EX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Seeretaria do.  Governq Municipal, em 07 de Ou 
tubro de 1.986. • 

SUELLY PENHARRUBIA FAGUNDES, Secretária do Governo Munici 
pai 
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LEI N° 16.136, DE 13 DE MARÇO DE 2015 
(Projeto de Lei n° 530/10, do Vereador Abou Anni - PV) 

Acrescenta o art. 2°-A à Lei n° 10.154, de 7 de outubro de 1986, que 
dispõe sobre o transporte coletivo privado de escolares no âmbito 
do Município de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de fevereiro de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° A Lei n° 10.154, de 7 de outubro de 1986, passa a vigorar acrescida do art. 2°-A, 
com a seguinte redação: 

"Art. 2°-A. Os operadores do sistema de transporte coletivo privado de escolares de 
que trata esta lei, possuidores do Certificado de Registro Municipal, na ocorrência devidamente 
comprovada de roubo, furto e sinistro do veículo cadastrado, bem como de avaria mecânica 
que impeça ou dificulte o referido transporte, poderão substituí-lo por outro similar com plenas 
condições técnicas, pelo prazo máximo de até 30 (trinta) dias. 

§ 1° A substituição referida no "caput" deste artigo fica condicionada à sua imediata 
comunicação ao órgão competente para fiscalizar o serviço de transporte de escolares, 
inclusive com as informações relativas ao tipo de ocorrência ou de avaria no veículo 
cadastrado, bem como as características do veículo substituto. 

§ 2° O veículo substituto deverá ter características iguais ou superiores às do veículo 
cadastrado, observando-se, quanto ao ano de fabricação, o disposto na legislação em vigor." 
(NR) 

Art. 2° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de março de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de março de 2015. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 14/03/2015, p. 1 c. 1 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.gov.br . 
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?,c DECRETO N9 23.123 , DE 25 DE Novembro DE 1986 
• 

Regulamenta a Lei no 10.154, de 7 de outu 
bro de 1986, que dispõe sobre o transpor-
te coletivo de escolares no âmbito do Mu-
nicípio de Sio Paulo, e dá outras provi-
dencias. . 

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
lo, usando das atribuiçõee que lhe são conferidas por lei, 
e em conformidade com o disposto no artigo 29 da Lei n9 
10.154, de 7 de outubro de 1986, 
DECRETA: 

Art. 19 - O transporte coletivo.de•esco-
lares no âmbito do Município de Sao Paulo, serviço de in 
teresse público, reger-se-á por este decreto e 'demais 
atos normativos pertinentes, soeente podendo ser execu-
tado mediante prévia e expressa utorização da Prefeitu-
ra, consubstanciado na expediçãO do- Certificado de Regia 
tro Municipal. 

DO CERTIFICADO DE\REGIsTRO MUNICIPAL 
Art. 29 - O Certificado de Registro Mu-

nicipal, válido por 1 (um) ano e renovável por igual pe-
ríodo, deverá ser obtido junto à Secretaria Municipal de 
Transportes, mediante requerimento do interessado, com-
provando o atendimento das seguintes exigências,, além 
de outras que poderão ser determinadas pela Secretaria 
Municipal de Transportes: 

I - Possuir autorização especial para o 
transporte de escolares, expedida pelo Departamento Esta 
dual de Trânsito - DETRAN; 

II - Apresentar prova de inscrição no Ca-
lastro de Contribuintes Mobiliários - CCM; 

III - Comprovar o pagamento do Imposto so-
bre Serviços de Qualquer Natureza -ISS,xelativoe atividade;- 

IV - Apresentar relação dos veículos e 
respectivos condutores que serão utilizados no serviço, 
obedecidas as normas determinadas por ato da Secretaria 
Municipal de Transportes. 

Parágrafo único - Somente veículos licen 
sãos no Município de Sio Paulo serão autorizados a 
arar o serviço de transporte de escolares. • 

Art. 39 - A Secretaria Mumicdpal de Trans-
portes procederá ao cadastramento dos veículos em opera-
ção, para fornecimento do Certificado de Registro Munici 
pal a cada veiculo. 

Parágrafo único - No Certificado de Re-
gistro Muniéipal deverão constar, além de outras informa 
ções, identificação da pessoa física ou jurídica presta-
dora do serviço, bem como do motorista devidamente auto-
rizado a conduzir veículos destinados ao "'transporte de 
escolares. 

Art. 49 - Não será expedido, ou renova- . 
do, Certificado de Registro Municipal a qued esteja em 
débito com tributos ou multas municipais relativos à 
atividade ou aos veículos nela empregados, até que se 
comprove o pagamento. 

Dosivrícuos • 
Art. 59 - Os vei 1:los destinados ao trans-

porte de escolares deverão obede r, além das normas ex 
pedidas pelo Conselho Nacional d Trânsito - CONTRAS, pe 
lo Canselho Estadual de Trânsito CETRAN e pelo Depar-
tamento Estadual de Trânsito - DETRAN, aquelas estabele-
cicias pela Secretaria Municipal de Transportes, nos limi 
tos de suas atribuições. 

Art. 69 - Os veículos deverão ter identi 
ficação adequada, atendidos os requisitos estabelecido; 
no Codigo Nacional de Trânsito e demais atos normativos. 

DAS OBRIGAÇÕES DOS CONDUTORES 

Art. 79 - E obrigação de todo condutor 
veiculo destinado ao transporte de escolares observar 
seguintes deveres, alem das prescrições estatuidas no 

Código Nacional de.Trensito e demais atos normativos: 
I - Não efetuar o transporte de escola-

res sem que esteja devidamente autorizado para esse-fim; 
II - Trajar-se adequadamente, em conformi 

Jade com o estabelecido por ato do Secretário Municipal de 
Transportes; 

'III - Afixar em local visiVel, determinado' 
por ato ao Secretário Municipal de Transportes, o Certi-
ficado de Reglatro Municipal; 

IV - Exibir e fiscalização os documentos 
que lhe forem exigidos; 

V - Operar com veiculo em condições de 
higiene, segurança e conforto. 

DAS PENALIDADES ,—  .1- 
- 

Art. 69 - A inobservancia das obrigerçaes-T-4- 
estatuídas neste decreto, e nos.demais atos' normativos 
expedidos pela Prefeitura, implicará na aplicaçãõ:rdi -Wil -- ', 
ta correspondente a 5 lcinco) Unidades de Valor'''Fiscal' - 
do Município de São Paulo - UFM. 

§ 19 - Na reincidência, a multa 	será 
aplicada em dobro, e o veículo apreendido, até o cumpri 
mento das exigências normativos e a comprovação de paga- 
mento da multa. 

§ 29 - Configura-se reincidência sempre 
que haja nova autuação; relativa a infração de mesma na-
tureza, no período de 1 (um) ano. 

Art. 99 - A . aplicação das penalidades se 
rã procedida pela Secretaria Municipal de Transportes, ca-
bendo ao seu titular, ou a comissão especialnente designa-

*da,decidir os recursos que vierem a ser interpostos. 

- Parágrafo único - O s recursos deverão ser 
apresentados no"prazo de 30"(trin ),dias a contar da da 
ta da notificação,feita diretament ,Lào infrator, ou mere 
diante publicação, em breve edital 10 Diário Oficial ao 
Mdniciplo.' . 

Art. 10 - Aos conddtores de veículos da 
outros municípios e vedado explorar o serviço de' trans-
porte de escolares no Município de São Paulo, sujeitan-
do-se os infratores 'às penalidades estabelecidos neste 
decreto. - 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
• 

Art. 11 - Caberá FeSecretaria Municipal 
de Transportes a fiscalização do serviço de que culda - es 
te decreto, podendo adotar as medidas a tanto necessá-
rias, inclusive proceder vistorias, eventuais ou perlai:1i 
cal, diligencias, apreensão de veículos e demais provi-
dencias cabíveis.' 

Art. 12 - A Secretaria Mmdcipelde Trans 
portes poderá, atendidas as conveniências do trânsito, 

. estabelecer pontos obrigatõrios de embarque e desembar-
que.de  passageiros dos Veicules de que trata este decre-
to. 

Art. 13 - As pessoas, físicas ou jurldI 
cas, sue já operam o serviço de transporte de,escolares; 
deverao adaptar-se ás disposições deste decreto ate o 
dia 19 de março de 1987; 

Art. 14 - Este decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICTPIO DE SÃO PAULO, aos 25 
de 1986, 4339 da fundação de São Paulo. 
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANRAES BARRETO, Secretário das Finanças 
ROBERTO SALVADOR SCARINGELLA, Secretário Municipal 	de 
Transportes 
RUBENS DERVILLE DE OLIVEIRA ALLEGRETTI, Respondendo pelo 
'Expediente da Secretaria dos Negócios Extraordinários 
Publicado na Secretaria do Geme= Municipal, em 25 de 

Novembro de 1986. 
SNELLT.PENRARRUBIA FAGUNDES, Secretária do Governo Munici 
pai 

de Novembro 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 18 DE DEZEMBRO DE 2013  

Cópia extraída de fls. 33/34 do processo 
(PROJETO DE LEI No 376/13) 

(VEREADORES GILSON BARRETO - PSDB, EDUARDO TUMA - PSDB, JEAN 
MADEIRA - PRB E NOEMI NONATO - PROS) 

Altera a redação do art. 6 0  da Lei no 
13.697, de 22 de dezembro de 2003, 
que dispõe sobre a criação do 
Programa de Transporte Escolar 
Municipal Gratuito - Vai e Volta, no 
Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 18 de dezembro de 
2013, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica alterada a redação do art. 6 0  da Lei no 13.697, de 22 
de dezembro de 2003, que dispõe sobre a criação do Programa de Transporte 
Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta, no Município de São Paulo, o qual passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 60  O Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - 
Vai e Volta será implantado gradativamente, observando-se, para 
definição dos alunos a serem atendidos, os seguintes critérios, 
além de outros que vierem a ser estabelecidos pela Secretaria 
Municipal de Educação: 
I - problemas crônicos de saúde; 
II - menor faixa etária; 
III - menor renda familiar; 
IV - residir em distância superior a um quilômetro da unidade 
escolar onde estiver matriculado; 
V - existência de barreiras físicas no trajeto entre a residência do 
aluno e a unidade escolar. 
§ 1 0  Para os fins de comprovação do estado de saúde do aluno 
com problemas crônicos de saúde, deverá ser apresentado 
relatório médico atualizado, prescrevendo o estado de saúde do 
aluno, o período de tratamento, e a CID e o CRM do médico. 
§ 20  Observados os critérios definidos neste artigo, terão 
prioridade no atendimento os alunos com deficiências e/ou 
necessidades educacionais especiais. 

1 
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§ 30  Para os fins de aferição da renda familiar mencionada no 
inciso III deste artigo, considera-se família o núcleo de pessoas 
formado por, no mínimo, um dos pais ou responsável legal, filhos 
e/ou dependentes que estejam sob tutela ou guarda, 
devidamente formalizados pelo juízo competente, bem como 
parentes ou outros indivíduos que residam com o grupo sob o 
mesmo teto e contribuam economicamente para sua subsistência. 
§ 40  Para os fins do disposto neste artigo, consideram-se 
barreiras físicas as linhas férreas, as marginais, as rodovias sem 
passarelas de acesso, ou quaisquer outros acidentes geográficos 
cuja travessia coloque em risco a integridade física dos alunos." 

Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 19 de dezembro de 2013. 

JOSÉ AMÉRICO 
Presidente 

JCSS/okm 
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PUBLICADO DOC 28/01/2014, PÁG 1 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 376/13 
Ofício ATL no 27, de 27 de janeiro de 2014 
Ref.: OF-SGP23 no 4124/2013 

Senhor Presidente 
Por meio do ofício em epígrafe, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia do 
Projeto de Lei no 376/13, de autoria dos Vereadores Gilson Barreto, Eduardo Tuma, 
Jean Madeira e Noemi Nonato, aprovado na sessão de 18 de dezembro de 2013, o 
qual altera a redação do artigo 6o da Lei no 13.697, de 22 de dezembro de 2003, 
que dispõe sobre a criação do Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - 
Vai e Volta, no Município de São Paulo. 
A proposta, em síntese, modifica os critérios de definição dos alunos a serem 
contemplados pelo aludido Programa, visando priorizar o atendimento daqueles que 
residam a mais de 1 (um) quilômetro das escolas ou em locais nos quais existam 
barreiras físicas durante esse trajeto. Além disso, passa a definir, em lei, quais os 
documentos a serem apresentados para comprovação do estado de saúde ou renda 
familiar do beneficiário, bem como traz o conceito de barreira física para fins de sua 
aplicação. 
A medida, todavia, não reúne condições de ser convertida em lei, nos termos das 
razões a seguir aduzidas. 
Cumpre de início esclarecer que o Programa de Transporte Escolar Gratuito - Vai e 
Volta foi criado pela Prefeitura, em virtude do disposto no inciso VI do artigo 11 da 
Lei Federal no 10.709, de 31 de julho de 2003, que atribui aos Municípios a 
incumbência de assumir o transporte escolar dos alunos da sua rede. 
Nesses termos, à vista do expressivo número de estudantes da Rede Municipal de 
Ensino, a citada Lei no 13.697, de 2003, em seu artigo 6 0 , estabelece os seguintes 
requisitos para inclusão do aluno como beneficiário do referido serviço: a) 
apresentar problemas crônicos de saúde; b) situar-se em menor faixa etária; c) ter 
menor renda familiar; e d) apresentar maior distância entre a residência e a escola. 
Além desses, a lei autoriza que outros sejam estabelecidos pela Secretaria 
Municipal de Educação, reconhecendo que a Administração Pública é quem está 
mais próxima da realidade local, sabendo quais são as necessidades e as condições 
dos alunos, bem como as possibilidades materiais de atendimento com os meios de 
transporte disponíveis. 
Nesse sentido, um dos critérios atualmente instituídos é justamente aquele que fixa 
a linha de corte de 2 (dois) quilômetros a partir da qual o serviço é, de forma geral, 
prestado. Em análise técnica, essa foi a distância considerada adequada para 
satisfação do interesse do público-alvo de acordo com o aparato existente, com a 
ressalva de que esse limite não é imposto àqueles alunos com 
deficiência/necessidades educacionais especiais ou com problemas crônicos de 
saúde que dificultem ou impeçam sua locomoção até a escola. 
Vale lembrar que as Pastas da Educação e dos Transportes gerenciam o Programa, 
incumbindo à primeira a seleção e inclusão dos alunos e à segunda o controle da 
prestação de serviços pelos condutores e monitores por ela contratados. Os 
critérios para inclusão são sempre analisados em conjunto, levando em 
consideração as características locais e de saúde dos alunos. 
Nessa medida, ao diminuir a citada linha de corte para apenas 1 (um) quilômetro, a 
propositura causará grande impacto no sistema hoje implantado, demandando a 
realização de estudos técnicos para avaliar a disponibilidade de recursos para 
manutenção de serviço de tal envergadura, sem o que haverá comprometimento de 
sua eficiência e eficácia, a contrariar o interesse público. 



Tem-se, ainda, ser mais pertinente não constar da própria lei a indicação expressa 
da distância a partir da qual o transporte será feito, porquanto essa previsão 
impedirá, até mesmo, que se estenda sua oferta para aqueles alunos que morem 
em distâncias inferiores a 1 (um) quilômetro, na eventualidade do sistema assim o 
permitir. 
Situação semelhante se verifica no que tange à documentação a ser apresentada 
para comprovação do estado de saúde do aluno e de aferição da renda familiar, tal 
como previsto nos §§ 1 0  e 30  do artigo 60, na redação ora apresentada. Isso 
porque a proposta desce a minúcias procedimentais que não devem ser matéria de 
lei em sentido estrito, mas sim de definição por atos infralegais, dada a dinâmica da 
ação governamental em referência, a demandar certamente futuros ajustes e 
adequações ao seu desenvolvimento. 
Nessas condições, assentadas as razões que me conduzem a vetar, na íntegra, o 
projeto de lei vindo à sanção, com fundamento no § 1 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, devolvo o assunto à apreciação dessa Colenda Casa de 
Leis que, com seu elevado critério, se dignará a reexaminá-lo. 
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e 
consideração. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
JOSÉ AMÉRICO DIAS 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 



PUBLICADO DOC 19/06/2013, PÁG 71 

PROJETO DE LEI 01-00393/2013 do Vereador Natalini (PV) 
"Altera inciso da Lei 13.697, de 22 de dezembro de 2003, que cria o Programa de 
Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta e dá outras provi dências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - O inciso IV do artigo 6 0  da Lei 13.697, de 22 de dezembro de 2003, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 6 0 _ 
... 
IV - distância maior ou igual a um quilômetro entre a residência e a escola" (NR). 
Art. 20  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das sessões, 05 de junho de 2013. Às Comissões competentes." 



PUBLICADO DOC 16/10/2013, PÁG 156 

PROJETO DE LEI 01-00725/2013 do Vereador Reis (PT) 
"Acrescenta inciso ao artigo 7 0  do Decreto 23.123, de 25 de novembro de 1986, 
que regulamenta a Lei 10.154 de 07 de outubro de 1986, que dispõe sobre o 
transporte coletivo de escolares no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica acrescentado o inciso VI ao artigo 7 0  do Decreto 23.123, de 25 de 
novembro de 1986, que regulamenta a Lei 10.154 de 07 de outubro de 1986, que 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

Das Obrigações dos Condutores 
Art.70 	  
VI - Garantir que o tempo do trajeto entre os domicílios e as unidades escolares, ou 
entre estas e os domicílios, nunca seja maior do que sessenta minutos. 

Art. 20  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, a 
contar de sua publicação. 
Art. 3 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário 
Sala das sessões, às Comissões competentes." 

• 
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1622/2016 
PARECER N° 	 —„ COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0214/15. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Alessandro Guedes, que altera 
o inciso IV e acrescenta o inciso V ao art. 6° da Lei Municipal n. 13.697/03, a fim de 
especificar o critério de "maior distância entre a residência e a escola" para implantação 
do Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito — Vai e Volta. 

A propositura altera o inciso IV do art. 6° de referida lei — que estabelece a "maior 
distância entre a residência e a escola" como um dos critérios para implantação do 
Programa —, para especificar que tal será a distância igual ou maior do que 1,5 km (um 
quilômetro e meio) entre a residência e a escola, levando-se em consideração regiões 
de declives, aclives, bem como situações em que a distância entre a escola e a 
residência da criança possui servidão, pontes, viadutos, locais com ausência de 
passarelas ou faixas de pedestre e em localização de grande tráfego de veículos. 

O projeto inclui, ainda, inciso V a esse mesmo artigo, para prever que, nas famílias com 
mais de um filho, "deverão ser avaliados horários escolares em trajetórias diferentes, 
para colégios diversos e distantes, que inviabilize a possibilidade do mesmo trajeto 
pelos pais, considerando o inciso IV'. 

Não obstante os elevados propósitos que nortearam a apresentação do projeto, ele não 
reúne condições de prosseguir, uma vez que não observa os limites da competência 
legislativa desta Casa, invadindo seara privativa do Executivo. 

Com efeito, o projeto esbarra nos arts. 37, § 2°, inciso IV, e 70, inciso XIV, ambos da Lei 
Orgânica Municipal, segundo os quais a matéria aqui versada é de competência 
privativa do Sr. Prefeito, pois institui medida atinente à organização administrativa. 

Segundo Odete Medauar, organização administrativa engloba preceitos relativos à 
"divisão em órgãos, vinculo entre órgãos, distribuição de competências entre os órgãos, 
administração direta, administração indireta etc" (In "Direito Administrativo Moderno", 
Ed. RT, 28  ed., pág. 31). 

A matéria já foi objeto de análise pelo Supremo Tribunal Federal: 

"A Lei 6.835/2001, de iniciativa da Mesa da Assembleia Legislativa do 
Estado do Espirito Santo, cria nova atribuição à Secretaria de Fazenda 
Estadual, órgão integrante do Poder Executivo daquele Estado. À luz do 
principio da simetria, são de iniciativa do chefe do Poder Executivo 
estadual as leis que versem sobre a organização administrativa do 
Estado, podendo a questão referente à organização e funcionamento da 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br   
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administração estadual, quando não importar aumento de despesa, ser 
regulamentada por meio de decreto do chefe do Poder Executivo (..). 
Inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa da lei ora atacada." 
(ADI 2.857, rel. min. Joaquim Barbosa, julgamento em 30-8-2007, 
Plenário, DJ de 30-11-2007.) 

Especificamente em relação à matéria tratada neste projeto — especificação da 
abrangência da atuação no serviço de transporte —, é pacífica a jurisprudência do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo a respeito da inconstitucionalidade de leis 
de iniciativa parlamentar editadas com esse intuito: 

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE — Lei n°3.690, de 20 
de outubro de 2014, do Município de Mirassol, editada a partir de 
proposta parlamentar, que autorizou a disponibilização de 
transporte público gratuito para estudantes universitários que estejam 
matriculados em cursos de outras cidades ou atletas amadores e 
grupos folclóricos que participem de eventos fora do Município — 
Legislação que versa questão atinente ao planejamento, à 
organização, à direção e à execução dos serviços públicos, atos de 
governo afetos à competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo 
local — Inobservância da iniciativa reservada conferida ao Prefeito que 
acabou por implicar em afronta ao princípio da separação dos poderes 
— Fato da legislação questionada conferir simples autorização ao 
Poder Executivo para a prática do ato nela previsto que não afasta a 
mácula atinente à invasão de competência, visto que o prefeito não 
necessita de autorização para o exercício de competência que lhe foi 
constitucionalmente atribuída — Previsão legal, ademais, que acarreta 
o aumento de despesas do Município, sem que se tivesse declinado a 
respectiva fonte de custeio — Vícios de inconstitucionalidade aduzidos 
na exordial que, destarte, ficaram evidenciados na espécie, por afronta 
aos preceitos contidos nos artigos 5°, 25 e 47, incisos II e XIV, todos 
da Constituição do Estado de São Paulo — Precedentes desta Corte — 
Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada procedente." 
(TJSP, Órgão Especial, ADI n. 2200083-13.2014.8.26.0000, Rel. Des. 
Paulo Dimas Mascaretti, j. 29.04.15) 

"Ação direta de lnconstitucionalidade. Lei n° 7.661, de 4 de setembro 
de 2014, do município de Marília, de iniciativa parlamentar, que alterou 
a Lei n° 7.166/2010 de modo a assegurar transporte coletivo urbano 
gratuito "aos atiradores do Tiro de Guerra de Manilha e aos Agentes do 
GAOC Grupo de Apoio e Orientação à Cidadania, devidamente 
trajados". Vício de iniciativa reconhecido. Quebra do princípio da 
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independência dos poderes. Invasão da esfera administrativa. 
Violação dos artigos 50, 47 incisos II, XIV e XVIII, 117, 120 e 159 § 
único da Constituição do Estado de São Paulo. Ação procedente." 
(TJSP, Órgão Especial, ADI n. 2157238-63.2014.8.26.0000, Rel. Des. 
Arantes Theodoro, j. 03.12.14) 

O projeto, destarte, viola o princípio da Independência e Harmonia entre os Poderes, 
consagrado pelos artigos 2° da Constituição Federal, 5° da Constituição Estadual e 6° 
da Lei Orgânica Municipal. 

Ante o exposto, somos pela INCONSTITUCIONALIDADE, sem prejuízo do 
prosseguimento deste projeto na hipótese de recurso provido pelo Plenário desta Casa, 
nos termos do art. 79 do Regimento Interno. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wvois 	R ELCOM 
p10214-15. F 

1656/2016 



PUBLkes)IN 
DE 	

RIO OFelkti  
Olt  - 

Pág.,  1,.7 C. I  
Conferido - 

2  

0,11 Qf 4d(?/ 

à 
Segue(m)  juntado( s nesta data,  dol tos 
rubricados sob n° ielD a ---- e 
informação sob e — 

 

? 0 
Marcos Anton,  

RF 1 • 
&Mas 



F olha 
(f.7?  

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP.2 

São Paulo, 09 de dezembro de 2016. 

Memo SGP.2 - n° 88/2016 

Liderança do PT 

Informo que o Projeto de Lei n° 214/2015, de autoria do Vereador 

Alessandro Guedes teve parecer pela INCONSTITUCIONALIDADE exarado em 

30/11/2016 pela douta  Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Face ao exposto a matéria será tida como rejeitada. Cabe, contudo, 

recurso ao Plenário no prazo de até 30 dias após o recebimento do presente, 

conforme disposto no artigo 79 do Regimento Interno. 

Atenciosamente, 

t. I ZIA °h 	IRO----  
Secretária de  Apoie Legislativo - Substituta 

SGP.2 
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01-7 ( 	 de 1(  

-as 	 Ives Soto 

RF à1..;e34 

RDS 

128/2017 

REQUERIMENTO 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição (ões) elencada(s) a seguir: PL 085/12, PL 259/13, 

PL 724/13, PL 729/13, PL 809/13, PL 133/14, PR 018/15, PL 213/15, PL 214/15, PL 

215/15, PL 600/15, PL 637/15, PDL 005/16, PL 049116, PL 050116, PL 051/16, PL 

052/16, PL 078/16, PL 133/16, PL 135/16, PL 136/16, todos de autoria do VEREADOR 

ALESSANDRO  GUEDES.. :‘.. 

Sala das Sessões, 08 de fevereiro de 2017 
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;1.2:Z4'4 
SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

17/02/2017 

SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-128/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

UBIRAJARA DE FARI S PRESTES FILHO 
Supervisor da Equip de Arquivo Geral 

SGP.33 





MURA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP.2 

São Paulo, 22 de fevereiro de 2017. 

Memo SGP.2 - n° 008/2017 

Ao Nobre Vereador 

ALESSANDRO GUEDES 

Informo que o Projeto de Lei n° 214/2015 de autoria de Vossa 

Excelência, teve parecer pela INCONSTITUCIONALIDADE exarado em 30/11/2016 

pela douta  Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Face ao exposto a matéria será tida como rejeitada. Cabe, contudo, 

recurso ao Plenário pelo prazo restante de até 18 dias após o recebimento do 

presente, conforme comunicado encaminhado pelo Memo SGP-2 n° 88/2016. 

Atenciosamente, 

,Adeite, 

Eduardo Akamme 
Secretario de Apoio Legislativo - 

SG P.2 
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SGP-33 - Sr. Supervisor, 

Solicito arquivar o presente processo, tendo em vista o transcurso do prazo 

110 	regimental no qual não foi apresentado recurso. (Art. 79 do R.I.) 

14/03/2017 

Eduardo Akamine 
Secretário de Apoio Legislativo - 

SGP-2 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 17/02/2017 
Arquivado novamente em 14/03/2017 
Com 35 fls. 
O Funcionário 

• Gumauskas 
100927 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  


